PARECER Nº   2683, DE 2005

DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SEGURANÇA PÚBLICA E FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 23, DE 2005

VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER NOS TERMOS DO § 5º DO ARTIGO 56 DA XII CRI

                             Através da Mensagem A nº 118/05, o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado submete à apreciação desta Casa de Leis o Projeto de lei Complementar nº 23 de 2005, que altera dispositivos da Lei Complementar nº 898, de 13 de julho de 2001, que institui no Quadro da Secretaria da Administração Penitenciária a classe de Agente de Escolta e Vigilância Penitenciária, e dá providências correlatas.

                             Em pauta, nos termos regimentais, a propositura foi alvo de 2 (duas) emendas.

                             Com fundamento no artigo 26 da Constituição do Estado, a proposição tramita em regime de urgência.

                             Compete-nos, nesta oportunidade, na qualidade de relator exarar parecer pelas Comissões de Constituição e Justiça, Segurança Pública e Finanças e Orçamento, nos termos regimentais, sob os aspectos de suas respectivas competências.

                             Ao fazê-lo, verificamos que o projeto pretende alterar dispositivos da Lei Complementar nº 898, de 13 de julho de 2001, que institui no Quadro da Secretaria da Administração Penitenciária a classe de Agente de Escolta e Vigilância Penitenciária, a fim de revalorizar os vencimentos dos Agentes de Escolta e Vigilância Penitenciária que desempenham atividades de segurança externa das Unidades Prisionais.

                            Trata-se de matéria de natureza legislativa e de iniciativa exclusiva do Senhor Governador do Estado nos termos do artigo 24, § 2º, da Constituição do Estado.

                            De outra parte, o artigo 7º do projeto ao dispor sobre os recursos financeiros que atenderão a aplicação da presente lei complementar encontra-se em perfeita consonância com o que dispõe o artigo 25 da Carta Paulista.

                           Quanto ao mérito se revela oportuna, necessária e justa na medida em que tenta corrigir distorções, ora existentes, tanto no que diz respeito aos vencimentos em si, quanto aos valores correspondentes ao pro labore pago aos servidores que exercem funções de serviço público de direção e chefia, identificadas como especificas da referida classe, segundos estudos desenvolvidos pelos órgãos técnicos da Secretaria de Administração Penitenciária.

                           Com referência aos aspectos de ordem financeira, verificamos que não existem impedimentos que possam macular a proposta ora em tela.

                           Favorável é o parecer ao projeto.

                            DAS EMENDAS

                            A emenda nº 01 pretende dar nova redação ao artigo 8º do projeto visando retroagir os efeitos da presente propositura para 1º de maio de 2005, diferentemente do texto original que propõe a retroatividade dos seus efeitos para 1º de setembro de 2005.

                            A emenda nº 02 objetiva incluir dispositivo, visando estender os benefícios da presente lei complementar aos inativos e pensionistas vinculados às carreiras nela contempladas.

                            Examinadas as alterações propostas pelas referidas emendas, verificamos que tanto a retroatividade dos efeitos quanto à extensão aos inativos e pensionistas implicam em aumento de despesa pública não prevista, ferindo assim o disposto no artigo 25 da Carta Paulista, razão pela qual opinamos pela rejeição das emendas nºs 01 e 02.

                           Contudo com a finalidade de adequar a proposição à melhor técnica legislativa, sugerimos a seguinte emenda

                                   EMENDA

I – Acrescente-se ao artigo 3º do projeto o seguinte parágrafo único:

Artigo 3º ...............................................................................................................................

  “  Parágrafo único – O Agente de Escolta e Vigilância Penitenciária não perderá o direito à Gratificação prevista no “caput” deste artigo quando se afastar de suas atividades em virtude de férias, licença-prêmio, gala, nojo, júri, licença para tratamento de saúde, acidente de trabalho, faltas abonadas, licença por adoção, licença paternidade, serviços obrigatórios por lei e outros afastamentos que a legislação considere de efetivo exercício incorporando seus vencimentos para todos os seus efeitos legais. “

                          Ante o exposto, somos pela aprovação do Projeto de lei Complementar nº 23 de 2005,e da emenda ora apresentada, e pela rejeição das emendas nºs 01 e 02.

a) ROMEU TUMA – RELATOR

Aprovado como parecer o voto em separado do Deputado Romeu Tuma, favorável à proposição com emenda e contrário às emendas 1 e 2.

Sala das Comissões, em 4/10/2005

a) ENIO TATTO – Presidente

ROMEU TUMA (com o voto em separado) – ROMEU TUMA (com o voto em separado) – LUIS CARLOS GONDIM (com o voto em separado) – LUIS CARLOS GONDIM (com o voto em separado) – PAULO SÉRGIO (com o voto em separado) – JONAS DONIZETTE (com o voto em separado) – AFONSO LOBATO (com o voto em separado) – BALEIA ROSSI (com o voto em separado) – RENATO SIMÕES – CAMPOS MACHADO (com o voto em separado) – CAMPOS MACHADO (com o voto em separado) – CAMPOS MACHADO (com o voto em separado) – ANALICE FERNANDES (com o voto em separado) – EDSON APARECIDO (com o voto em separado) – EDSON APARECIDO (com o voto em separado) –EDSON APARECIDO (com o voto em separado) – EDMIR CHEDID (com o voto em separado) – EDMIR CHEDID (com o voto em separado) – EDMIR CHEDID (com o voto em separado) – ITALO CARDOSO – ANTONIO MENTOR – MÁRIO REALI – ENIO TATTO – ENIO TATTO – ROSMARY CORRÊA (com o voto em separado).
PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO  NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DA XII CRI



Encaminhado através da Mensagem nº 118, de 21 de setembro de 2005, de autoria do Senhor Governador, o Projeto de Lei Complementar nº 23, de 2005, dispõe sobre alteração da Lei Complementar nº 898, de 2001, que instituiu, no Quadro da Secretaria da Administração Penitenciária, a classe de Agente de Escolta e Vigilância Penitenciária, e dá providências correlatas. 



A proposição, que tramita em regime de urgência, nos termos do artigo 26 da Constituição do Estado,  esteve em pauta no período regimental, tendo sido alvo de 02 emendas. O Senhor Presidente, usando de prerrogativa regimental, convocou reunião conjunta das Comissões de Constituição e Justiça, Segurança Pública e Finanças e Orçamento, para analisar a matéria. Passo a fazê-lo na qualidade de Relator designado. 



Em sua justificativa, o Senhor Governador afirma que a propositura revaloriza os vencimentos dos Agentes de Escolta e Vigilância Penitenciária que desempenham atividades  de segurança externa nas unidades prisionais. 



Trata-se de matéria de natureza legislativa cuja competência é exclusiva do Governador do Estado, conforme dispõe o item 1 do § 2º do artigo 24 da Constituição Estadual. 



Quanto ao mérito, há que se ressaltar que a função de Agente de Escolta e Vigilância é de grande importância para se manter a tranqüilidade do sistema prisional e, em conseqüência, da população em geral, devendo ser bastante valorizada. 



A análise das emendas duas apresentadas nos levam à conclusão de que têm todas elas o objetivo de aperfeiçoar o texto original do projeto. 

A Emenda nº 1 propõe a retroação dos efeitos da lei a 1º de maio de 2005. Entendemos que seria mais adequado que a lei retroagisse à data proposta como data-base para a revisão salarial, através de emenda sugerida ao PLC 22/2005,  ou seja, 1º de março. Assim, propomos a seguinte subemenda:

SUBEMENDA À EMENDA Nº 1

Dê-se ao artigo  8º a seguinte redação:

“Artigo 8º – Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 1º de março de 2005.”

Quanto à emenda nº 2, estende as disposições da lei aos inativos e pensionistas vinculados às carreiras nela contempladas. Somos favoráveis à alteração.

Quanto ao aspecto financeiro, o projeto está de acordo com o artigo 25 da Constituição Estadual, uma vez que prevê, no artigo 7º, os recursos necessários para o atendimento dos novos encargos. 



Face ao exposto, o parecer é favorável ao Projeto de Lei Complementarnº 23, de 2005, à emenda nº 1, na forma da subemenda sugerida,  e à emenda nº 2. 

a) MÁRIO REALI
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